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DOCENTES DA USP NO

CONGRESSO NACIONAL

Dez docentes ligados 
à Universidade de São

Paulo disputaram vagas
à Câmara Federal na

eleição de 
3 de outubro deste ano.

Apenas quatro deles
foram eleitos: dois pelo

PMDB, um pelo PSDB e
outro pelo PPR. José
Aristodemo Pinotti,

professor da Faculdade
de Medicina, e Régis

Fernandes de Oliveira,
da Faculdade de Direito,

relatam suas
expectativas quanto ao

futuro do Congresso e do
Brasil. Wagner Rossi e

Delfim Netto não
atenderam ao convite da

RReevviissttaa Adusp.



OC o n g r e s s o
cumprirá seu
papel e passará
a ser relevante
para o país, na
medida que ca-

da deputado o fizer individual-
mente de forma patriótica.

O deputado federal deve par-
ticipar das deliberações sobre os
principais problemas do país, dis-
cutindo, de modo intenso, crítico,
combativo e transparente, pro-
postas estratégicas que definam o
destino de seu povo e da nação,
levando-a ao desenvolvimento.
Para isso, o político deve ser, an-
tes de tudo, experiente e descom-
promissado, objetivando sempre
o interesse nacional. Tenho dedi-
cado minha vida à saúde e à edu-
cação e nestas áreas concentrarei
a minha contribuição temática.

Desenvolvimento significa en-
contrar soluções próprias para os
nossos problemas que são parti-
culares. No caso brasileiro, o
problema do desenvolvimento
deve ser a qualidade de vida do
povo, usando-se a economia co-
mo um instrumento e não um
fim em si só.

Sem saúde, tudo perde o sen-
tido, pois ela é o bem maior do
ser humano. Entretanto, se exis-
tem hoje poucos consensos na-
cionais, um deles é que a nossa
saúde está caótica.

As causas mais imediatas des-
sa tragédia são o desfinancia-
mento do Sistema pelo Governo
Federal e a recentralização do
seu gerenciamento. A crise tende
a se agravar com a implantação
de um programa de estabilização
econômica, monetarista, sem
qualquer componente de desen-

volvimento partilhado ou de polí-
ticas compensatórias competen-
tes na área social.

O Governo Federal desfi-
nanciou a saúde e, através da
Instrução Normativa 01/91,
recentralizou o gerenciamen-
to e os seus recursos. Faltou
competência a nível de todas
as instâncias governamentais
para reverter essa situação.

Por outro lado, o Ministério

da Saúde não tem recursos pró-
prios. Eles vêm da Previdência
Social. Quanto aos valores utili-
zados pelo Ministério da Saúde,
um aspecto é inegável: diminui-
ram assustadoramente. Em 1987,
eram de 80 dólares “per capi-
ta”/ano; em 1993, de 30 dólares e
em 1994, pelas informações que
o próprio Ministério tem dado,
estão em torno de 20 dólares
“per capita”. Portanto, de um
terço a um quinto do que eram,
enquanto os problemas de saúde
aumentaram com a fome e o de-
semprego. Para se ter um parâ-
metro, basta dizer que os países
desenvolvidos colocam de 1.200
a 1.500 dólares por habitan-
te/ano ou de 13 a 15% dos seus
orçamentos (que são significati-
vos) e com tendência a aumen-
tar, enquanto no Brasil estamos
colocando de 2 a 3% do nosso,
com tendência a diminuir. É evi-
dente que não há sistema que re-
sista a tal nível de desrespeito e
de seu desfinanciamento.

A solução só existirá se hou-
ver vontade política e competên-
cia. O primeiro passo é garantir,
através do Congresso, um orça-
mento de, no mínimo, dez por
cento para a saúde, o que é infe-
rior aos 10% da educação, mas
que multiplicará desde logo, por
quatro, os gastos do Governo
Federal em saúde. É fundamen-
tal, também, que se respeite a
Constituição, descentralizando o
seu gerenciamento nos moldes
da municipalização de São Pau-
lo, que deu certo. É preciso que
se remunere dignamente, respei-
te, estimule, treine e valorize os
médicos e demais trabalhadores
da Saúde.
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SAÚDE E EDUCAÇÃO

José Aristodemo Pinotti 

AA  eedduuccaaççããoo  ppúúbblliiccaa

bbrraassiilleeiirraa  éé  aarrccaaiiccaa

ee  eelliittiissttaa..  PPrroommoovvee  aa

rreeppeettêênncciiaa  ee  aa

eevvaassããoo  eessccoollaarr,,

ccoonnsseeqqüüêênncciiaass

mmaaiioorreess  ddoo

aannaallffaabbeettiissmmoo  ee  ddaa

ccrriiaannççaa  ddee  rruuaa..



Finalmente, é preciso hierar-
quizar, de forma totalmente in-
versa, as prioridades, colocando
em primeiro lugar, os hospitais
públicos e filantrópicos e depois,
os privados lucrativos. Estes últi-
mos deverão receber recursos su-
ficientes para pagar as suas ações
de saúde, sem prejuízo e até com
certo lucro, mas deverão ser con-
tinuamente controlados e avalia-
dos. Isso só será possível, repito,
se a gestão for descentralizada.
Com essas medidas, poderemos,
em curto espaço de tempo, reco-
locar a saúde nos trilhos.

A educação pública brasileira
é arcaica e elitista. Promove a re-
petência e a evasão escolar, con-
seqüências maiores do analfabe-
tismo e da criança de rua. O ves-
tibular reforça esse processo, pri-
vilegiando aqueles que podem
pagar cursinhos e freqüentar a
universidade pública no período
diurno.

É preciso, também, acabar
com a terceirização do vestibular,
levando prioritariamente em
consideração na seleção de alu-
nos a vocação, a inteligência, a
criatividade e a performance du-
rante sua vida escolar.

Educação é a maior arma da
democracia, para corrigir os des-
níveis sociais. Para isso, ela tem
que dar mais para quem tem me-
nos em casa, a fim de dar oportu-
nidades iguais a todos.

Brevemente, o povo terá
consciência de que saúde e edu-
cação não são um favor, mas um
direito que lhe está sendo rouba-
do, crucificará politicamente os
usurpadores e incompetentes e
exigirá o óbvio: que os recursos
arrecadados para essas áreas se-
jam utilizados com competência
e que os congressistas cumpram
o seu dever, garantindo a obe-
diência à Constituição para ofe-
recer cidadania plena para todos
os brasileiros.

José A. Pinotti é professor da Fa-
culdade de Medicina-USP e depu-
tado federal eleito pelo PMDB.
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REVISÃO CONSTITUCIONAL

Régis Fernandes

Estado que se diz
democrático e
que tem por obje-
tivos fundamen-
tais a construção
de uma sociedade

livre, justa e solidária, além de
buscar a erradicação da pobreza
e da marginalização e, por fim,
reduzir as desigualdades sociais,
é fundamental a existência de
um Congresso livre.

Há dois pontos importantes:
órgãos de elaboração de ordena-
mento normativo e órgão de res-
tauração quando for ele lesado.
Os primeiros são o Legislativo e
o Executivo; o segundo, o Judi-
ciário.

O figurino do Estado brasilei-
ro já exauriu sua força. O Estado
indutor da economia e produtor
de riquezas faliu em face de sua
impotência e incompetência na
prestação de serviços públicos.

Diante de tal realidade, a
exaustão do modelo de Estado e
da insuficiência dos governantes
em resolver os mais primários
problemas do povo, há necessi-
dade do surgimento de nova or-
dem jurídica, com novos atores
sociais a discutir qual o Estado
que queremos.

Daí a fundamental importân-
cia do novo Congresso no con-
texto da nossa realidade.

A revisão é possível por órgão
redacional com competência de-
limitada em emenda constitucio-
nal, para redigir texto sobre ma-
téria fixada pelo Congresso. Se-
tenta membros indicados pelo
Congresso, pelo STF e pelo Pre-
sidente da República redigirão
as propostas que depois, serão
aprovadas ou não. Em caso posi-

tivo, é emenda, em caso negativo
seria submetida a plebiscito.

Passo inicial é o da revisão
constitucional. A Constituição
está em descompasso com a rea-
lidade. Não mais atende aos an-
seios da população brasileira.
Há, pois, pontos fundamentais
que devem ser revistos. Em pri-
meiro lugar, é imprescindível a
reforma tributária. O texto pode
ser esvaziado, permanecendo,
antes e tão somente, os princí-
pios garantidores do indivíduo
em face do Estado: o da anterio-
ridade, o da legalidade. O mais,
pode ser partilhado pelas pes-
soas jurídicas de direito público
através de lei complementar. Os
tributos devem ser apenas cinco:
exportação, importação, IPTU e
ITR, ao lado do imposto sobre
movimentação financeira e ope-
rações econômicas. O segundo
ponto, é o da reforma previden-
ciária. Nenhum país do mundo
agüenta previdência como a nos-
sa. Poderia ela ser pública e pri-
vada, aumentando as idades e o



tempo de serviço, assegurados
direitos individuais e adquiridos.
O terceiro item é a diminuição
do tamanho do Estado no domí-
nio econômico. Como disse an-
tes, o modelo de Estado produ-
tor está falido, seja por incompe-
tência, pela corrupção ou pela
globalização da ordem econômi-
ca. O certo é que está falido.
Daí, tem que haver clara defini-
ção dos serviços afetos ao Esta-
do, tais como segurança, saúde,
educação e justiça. O mais seria
livre aos particulares, mas com
intermediação do Estado, de vez
que não se pode deixar sem pro-
teção os indivíduos, especial-
mente numa sociedade desigual
como a nossa. Apenas
paulatinamente é que
poderia ocorrer a al-
teração. O brasileiro é
carente da ordem
econômica atual. Não
pode ficar à mercê
dos ricos. O Estado
tem que intervir, evi-
tando os abusos eco-
nômicos e induzindo
a política fiscal e mo-
netária.

Quarto lugar, é a
alteração da propor-
cionalidade do voto.
Cada indivíduo é um
voto. Deve haver re-
dução no número de
parlamentares. Pode
ser extinto o Senado.
Deve haver sanção
para o parlamentar
que não cumpre seu mandato
com correção, não só no aspecto
ético, mas dos deveres de com-
parecimento.

Quinto ponto que me parece
essencial é a revisão do Poder
Judiciário. O STF deve ser trans-
formado em Corte Constitucio-
nal, tendo seus juízes nove anos
de mandato. As Cortes Superio-
res devem ficar como órgãos de
unificação da jurisprudência e
subida dos autos em caráter ex-
cepcional (quase um “certiora-
ri”). Deve a Justiça ser munici-

palizada. Poderá haver juízes lei-
gos, sem remuneração, para de-
cisão sobre matéria de fato. Im-
prescindível a efetiva autonomia
financeira do Judiciário.

Problema que me parece im-
portante é que o orçamento vol-
te a ser peça tipicamente do exe-
cutivo, contendo o programa de
governo. Caso haja aprovação, o
Legislativo dá-lhe vigência e a
ela adere. Caso o rejeite, o Exe-
cutivo promulga-o como lei e
aplica o orçamento, ficando, en-
tão, sob sua inteira responsabili-
dade o cumprimento de peça or-
çamentária, sob pena de crime
do Presidente.

É fundamental, ademais, que

sejam atualizadas as leis, a fim de
que tenham plena eficácia. As
leis devem ceder à realidade e
não mostrar-se indiferentes a ela,
como se a ela não se dirigissem.
A linguagem utilizada pelo legis-
lador deve ser de fácil entendi-
mento da população, sujeita à lei
e seu destinatário básico.

Como conseguir a maioria,
para aprovação de tais propos-
tas, é o problema que surge.

As forças eleitorais compuse-
ram-se em torno de partidos, re-
presentados por siglas. Estas,

nem sempre, contém conteúdo
ideológico. Ao menos, encon-
tram-se esparsas e rarefeitas, al-
bergando os mais variados inte-
resses.

Entretanto, delineia-se, como
decorrência das eleições, a com-
posição do PSDB, PFL e PTB. A
tal bloco partidário, fatalmente
irão juntar-se outros parlamenta-
res, advindos das mais diferentes
legendas. Alguns por fisiologis-
mo; outros por encamparem
idéias adequadas; outros, por fim,
com autonomia de comporta-
mento, chamados independentes.

Da tal mescla de interesses
em jogo pode resultar a maioria
necessária para a aprovação de

projetos de interesse
do governo.

Não aceitaria, de
forma alguma, qual-
quer solução que en-
volvesse redução de
garantias da popula-
ção, pela rigidez da
alteração constitucio-
nal. O texto contém
cláusulas patreas e,
pois, intocáveis, dian-
te dos interesses rele-
vantes albergados no
sistema. Logo, em ho-
menagem à  simplifi-
cação das regras, não
podemos sacrificar os
princípios.

O governo, em
conseqüência, para
manutenção do Plano
Real, para enxuga-

mento do Estado, para obtenção
das alterações imprescindíveis
para sua modernização, deve fa-
zer composições partidárias que
não descaracterizem a ideologia
reinante no partido, mantendo a
social democracia em plena vida,
mas, sendo pragmática, para se
atingir os padrões de primeiro
mundo reclamados pela socieda-
de brasileira.

Régis Fernandes é professor da Fa-
culdade de Direito-USP e deputa-
do federal eleito pelo PSDB.
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OO  mmooddeelloo  ddee  

EEssttaaddoo  pprroodduuttoorr  

eessttáá  ffaalliiddoo,,  

sseejjaa  ppoorr  iinnccoommppeettêênncciiaa,,  

ppeellaa  ccoorrrruuppççããoo  

oouu  ppeellaa  gglloobbaalliizzaaççããoo  

ddaa  oorrddeemm  eeccoonnôômmiiccaa..  

OO  cceerrttoo  éé  qquuee  eessttáá  ffaalliiddoo..


